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RECURSO CRIME. CRIMES AMBIENTAIS. ARTIGO 32, § 2º, DA LEI 9.605/98. SUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO. CONDENAÇÃO MANTIDA COM REDUÇÃO DA PENA IMPOSTA E CONSEQUENTE DECLARAÇÃO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 1- Comprovado que o réu agrediu seu cão, brutalmente, com pedaços de ripas de madeira, ferindo-o e causando-lhe a morte, impositiva a manutenção da sentença que o condenou por crimes contra a fauna. 2- Recurso parcialmente provido para reduzir a pena detentiva, aplicada de forma exacerbada, sem que corretamente valoradas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, que não eram majoritariamente desfavoráveis ao réu. 3- Em conseqüência, é declarada a extinção da punibilidade pelo decurso do prazo prescricional, com base na pena ora concretizada. Incidência do disposto nos artigos 107, inc. IV, e 109, inc. VI, e 110, § 1º, todos do CP. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO E, EM CONSEQUÊNCIA, DECLARADA EXTINTA A PUNIBILIDADE DO RÉU PELA PRESCRIÇÃO.

	Recurso Crime


	Turma Recursal Criminal

	Nº 71002676575


	Comarca de Caxias do Sul

	JOEL MARQUES DA SILVA 


	RECORRENTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Juízas de Direito integrantes da Turma Recursal Criminal dos Juizados Especiais Criminais do Estado do Rio Grande do Sul, À UNANIMIDADE, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, REDUZINDO A PENA E DECLARANDO, EM CONSEQUÊNCIA, EXTINTA A PUNIBILIDADE DO RÉU PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO.

Participaram do julgamento, além da signatária, as eminentes Senhoras Dr.ª Ângela Maria Silveira (Presidente e Revisora) e Dr.ª Laís Ethel Corrêa Pias.
Porto Alegre, 30 de agosto de 2010.

DR.ª CRISTINA PEREIRA GONZALES, 

Relatora.

RELATÓRIO

 Versamos autos sobre recurso de apelação interposto pela defesa (fls. 70/76), que se insurge contra a sentença (fls. 63/68) que condenou Joel Marques da Silva à pena de um ano de detenção em regime aberto, substituída por prestação de serviços à comunidade, por infração ao artigo 32, § 2º, da Lei 9.605/98.

A defesa postula, preliminarmente, o reconhecimento da nulidade da sentença, uma vez que omissas as razões que deram azo à fixação da pena-base três vezes acima do mínimo legal e à aplicação do índice máximo de aumento da pena, decorrente do reconhecimento da majorante. No mérito, sustenta que a prova é insuficiente para embasar um decreto condenatório, alegando que agiu por estado de necessidade, pois se defendia das agressões do cão. Pede, assim, o reconhecimento da nulidade da sentença ou a absolvição do acusado, com fundamento no artigo 386, inciso VII, do CPP, ou ainda o redimensionamento da pena-base para o mínimo-legal, bem como, que seja aplicado o índice de aumento mínimo (1/6) em razão da presença de uma majorante.

O fato ocorreu em 21/10/2007 (fl. 03). 

Veio aos autos o laudo de atendimento do veterinário (fls. 07).

O Ministério Público ofereceu denúncia (fls. 30/32), recebida em 19/11/2009 (fl. 51). O oferecimento dos benefícios da transação penal e da suspensão condicional do processo ficou prejudicado em razão da ausência do acusado às audiências designadas (fls. 29 e 51).

Durante a instrução probatória, foram inquiridas quatro testemunhas (fls. 52/55) e decretada a revelia do réu (fl. 51). Seguiram-se os memoriais pelo Ministério Público (fls. 56/59), pela defesa (fls. 60/62), e a sentença condenatória (fls. 63/68), publicada em 26/02/2010 (fl. 68v).

Houve a apresentação de contrarrazões pelo recorrido (fls. 78/80), no sentido de manutenção da sentença. 

Nesta instância recursal, o Ministério Público opinou pelo conhecimento do recurso, com o desacolhimento da preliminar suscitada, e, no mérito, pelo seu desprovimento (fls. 85/87). 

VOTOS

Dr.ª Cristina Pereira Gonzales (RELATORA)

Conheço do recurso, uma vez que adequado e tempestivo.

O delito imputado ao réu é o previsto no artigo 32, § 2º, da Lei 9.605/68, uma vez que ele teria, segundo denúncia, praticado ato de abuso e maus tratos contra animal canino, desferindo golpes com uma marreta e pedaços de pau em cão da raça Akita, de sua propriedade, causando-lhe a morte.

Inicialmente, oportuno o enfrentamento da preliminar suscitada de nulidade da sentença no tocante à fixação da pena, e que não merece acolhida, haja vista que embora equivocada a aplicação da pena, o que será objeto de análise posterior, o magistrado analisou minimamente as circunstâncias judiciais, deixando apenas de fundamentar a opção pela majoração máxima, o que será objeto de correção nesta instância, afastando-se, assim, o prejuízo que ensejaria o reconhecimento de alguma nulidade.

Rejeito, assim, a preliminar suscitada.

No mérito, tenho que correta a condenação enquanto incorreta a fixação da pena.

A existência dos crimes contra a fauna está evidenciada pelo boletim de ocorrência (fls. 03/04), pelo laudo de atendimento do médico veterinário (fl. 07), por fotografias (fl. 08), bem como pelos depoimentos carreados aos autos.

No tocante à autoria, o acusado, perante a autoridade policial, admitiu ter batido em seu cachorro com um pedaço de pau para se defender de seu cão, que havia lhe mordido o pé e ainda tentou morder-lhe o pescoço (fl. 10).

A testemunha Terezinha de Jesus da Rosa Pessoa não presenciou os fatos, noticiando apenas que o acusado foi denunciado para a SOAMA, por telefone, através do disque denúncia (fl. 52).

Kellen Bitencourt Fortes relatou que morava na frente da residência do acusado e que assistiu a tudo o que se passou. O acusado escutava som em sua residência, bem alto, e o cachorro, da raça Akita, começou a latir e correr pelo pátio, sendo que o acusado corria atrás. Em um determinado momento, ele prendeu o cão em uma casa de boneca e começou a lhe bater com uma ripa de madeira. Começou a juntar gente em volta da casa, uma vez que o animal estava todo ensangüentado. Embora as pessoas pedissem que ele parasse de agredir o cão, ele continuava, afirmando que o cão era dele. O cachorro não agrediu o acusado, que estava bastante alterado.  O animal veio a morrer (fl. 53).

A testemunha Giane Maria Neto, declarou que presenciou os fatos, e que, logo de inicio, pediu que o acusado parasse de bater no cachorro, mas que ele afirmava que o cão havia lhe mordido, e, por isso, iria matá-lo. O réu atirava pedaços de ripa de madeira no animal. A testemunha chamou a BM, a Patran, o Pioneiro e a Soama. Ela ainda referiu que o acusado tinha duas mordidas, mas que depois disto o cachorro se afastou e foi o acusado quem corria atrás do cachorro, que ficou agonizando até ser sacrificado (fl. 54).

Roberta Palavro disse ter chegado após o ocorrido, quando o animal estava agonizando, tendo se afastado do local para ligar para a policia, que avisou que a Samoa já havia sido comunicada. O pai do acusado se revoltou com a situação, afirmando que o filho era problemático. A Patran também compareceu no local (fl. 55).

Ora, a prova carreada aos autos, conforme examinada, é robusta o bastante para ensejar a condenação, evidenciando, sem sombra de duvidas, que o acusado praticou ato de maus tratos contra seu cachorro de raça Akita, ao agredi-lo com ripas de madeira, ferindo-o e levando-o à morte. 
Assim, não há falar em insuficiência probatória.
De outra banda, as teses defensivas de que o réu agiu em legítima defesa ou em estado de necessidade, encontram-se insuladas às declarações extrajudiciais do acusado, sendo afastadas pelos depoimentos das testemunhas presenciais que afirmaram, em uníssono, que o animal fugia de seu dono, que o perseguia e agredia de forma brutal e excessiva, lesionando-o e levando-o ao sacrifício. 

Caso análogo já foi assim decidido por este colegiado:

MAUS TRATOS CONTRA ANIMAL. ARTIGO 32 DA LEI 9.605/98. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. Evidenciada a ocorrência do delito, presentes as elementares do tipo penal: ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais domésticos ou domesticados, ocorrendo a morte do animal, incide o autor no art. 32, § 2º, da Lei 9.605/98. Materialidade e autoria comprovadas, mantida a sentença condenatória. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Recurso Crime Nº 71002023331, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, Relator: Laís Ethel Corrêa Pias, Julgado em 11/05/2009).
Encontrando-se, pois, devidamente comprovada a ocorrência do fato delituoso imputado ao apelante, cuja conduta se subsumiu, perfeitamente, no tipo legal em comento, e não havendo qualquer circunstância que exclua o crime ou isente-o da pena, impõe-se a confirmação da sentença condenatória lavrada pelo Pretor Celso Antônio Lupi Kruse, a qual merece um reparo no tocante à pena imposta, se mostrou exacerbada, tudo indicando que lançada em elevadíssimo patamar na tentativa de evitar a prescrição.
Todavia, o réu não pode ser prejudicado pela inércia do Judiciário, mormente em se verificando que o feito ficou injustificadamente parado por um ano, aguardando a designação de audiência preliminar, postulada pelo MP em 20/03/2008 (fl. 21) e somente designada em 13/02/2009 (fl. 23), ocasião em que lançado despacho nos autos aprazando-a para o dia 14/05/2009 .
O delito previsto no artigo 32 da Lei 9.605/98 prevê pena detentiva de 03 (três) meses a 01 (ano), além de multa, sendo que a pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se ocorre morte do animal, nos termos do parágrafo segundo do referido artigo. Na espécie, mesmo não sendo desfavoráveis todas as circunstâncias judiciais, o Pretor fixou a pena base em nove meses de detenção, e ainda a majorou no máximo de 1/3 sem qualquer fundamentação. Oportuno referir que o réu é primário e que a transação realizada por posse de drogas não caracteriza maus antecedentes e muito menos conduta voltada para o ilícito como dito pelo julgador. Assim, impositiva a redução da pena base imposta, que vai fixada em cinco (5) meses de detenção em razão da sua personalidade agressiva e de sua culpabilidade em grau alto, a qual aumento em 1/5 (um sexto), pela majorante prevista no parágrafo 2º do artigo 32 da Lei 9.605/98 e pelo fato de ter o animal agonizado até a morte, tornando-a definitiva em seis meses de detenção.

Observo que o Pretor, por omissão, deixou de aplicar a pena de multa cumulativamente prevista para o delito, e que por se tratar de recurso exclusivamente da defesa, deixo de suprir tal omissão porque implicaria em reformatio in pejus, vedada pelo ordenamento jurídico.

Por fim, em decorrência do acolhimento do pleito alternativo da defesa de redução da pena, declaro extinta a punibilidade de Joel Marques da Silva pela prescrição retroativa da pretensão punitiva do Estado com base na pena ora concretizada. Isto porque entre a data do fato, 21/10/2007, e o recebimento da denúncia, em 19/11/2009, transcorreram mais de dois anos, prazo então previsto para a prescrição dos crimes apenados com pena máxima inferior a um ano, de acordo com a redação original do art. 109, inciso VI, do Código Penal.

É o voto, pois, no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO para reduzir a pena carcerária para seis meses de detenção e, em consequência, DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE DO RÉU pela prescrição da pretensão punitiva do Estado, com fulcro nos artigos 107, inciso IV, e 109, inciso VI, e 110, § 1º, todos do Código Penal.
Dr.ª Ângela Maria Silveira (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Laís Ethel Corrêa Pias - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª ÂNGELA MARIA SILVEIRA - Presidente - Recurso Crime nº 71002676575, Comarca de Caxias do Sul: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, REDUZINDO A PENA E, EM CONSEQUÊNCIA, DECLARANDO EXTINTA A PUNIBILIDADE DO RÉU PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO."
Juízo de Origem: JUIZ ESP CRIM ADJUNTO À 2ª VARA CRIMINAL CAXIAS DO SUL - Comarca de Caxias do Sul
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